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Para  a  configuração  da  Insignificância  mister  a 
presença  de  quatro  vetores:  a  mínima 
ofensividade da conduta  do agente,  a  nenhuma 
periculosidade  social  da  ação,  o  reduzidíssimo 
grau  de  reprovabilidade  do  comportamento  e  a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada. 

Pela  forma  como  foi  perpetrado  o  delito, 
claramente se observa que o presente caso não 
se  amolda  aos  requisitos  necessários  ao 
reconhecimento do Princípio da Insignificância.

Se a ameaça surte o desejado efeito, intimidando 
a vítima a ponto de que esta não reaja, configura-
se a grave ameaça e a violência do art. 157 do 
Código Penal, ainda que não tenha havido efetiva 
agressão  física  contra  a  vítima,  inviabilizando  a 
desclassificação  da  conduta  para  furto,  em 
qualquer de suas modalidades. 

Todo  o  conjunto  probatório  converge  para 
demonstrar  cristalinamente  que  o  acusado 
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praticou  o  delito  de  roubo  qualificado,  não 
autorizando de forma alguma a  sua absolvição, 
como quer a defesa.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, por unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO,  NOS 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Romário  Isaquiel  dos  Santos interpõe  recurso  de  Apelação 

contra a respeitável sentença de fls. 132/140 que, nos autos da Ação Penal 

Pública ajuizada pelo Ministério Público, condenou o ora apelante como incurso 

nas sanções do artigo 157,  §2º, I e II, c/c o art. 70, todos do Código Penal, 

fixando  sua  pena  em 06  (seis)  anos  e  02  (dois)  meses  de  reclusão  e  42 

(quarenta  e  dois)  dias-multa,  no  valor  unitário  de  um  trigésimo  do  salário 

mínimo vigente ao tempo dos fatos,  a  ser  cumprida inicialmente no regime 

semiaberto. 

Nas  razões  de  fls.  143/150,  o  apelante  pleiteia  inicialmente  a 

aplicação  ao  caso  do  Princípio  da  Insignificância,  alegando  que  as  vítimas 

tiveram seu dinheiro restituído e, portanto, não sofreram nenhum prejuízo. Em 

seguida,  persegue a desclassificação do delito que lhe foi  imputado para o 

crime de furto,  alegando que não houve,  nem restou provada,  a prática de 

violência contra as vítimas. Por fim, pugna pela absolvição do réu, uma vez que 

o conjunto probatório seria frágil para autorizar um édito condentório, sobretudo 

devido aos depoimentos dos policiais.

Contrarrazões nos autos às fls.  152/154,  pelo improvimento do 

Desembargador João Benedito da Silva
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apelo.

A Procuradoria  Geral  de Justiça manifestou-se às fls.  163/166, 

opinando pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO
 

Como  visto,  cuida-se  de  recurso  de  Apelação  interposto  por 

Romário Isaquiel dos Santos contra a respeitável sentença de fls. 132/140 

que,  nos  autos  da  Ação  Penal  Pública  ajuizada  pelo  Ministério  Público, 

condenou o ora apelante como incurso nas sanções do artigo 157, §2º, I e II, c/

c o art. 70, todos do Código Penal, fixando sua pena em 06 (seis) anos e 02 

(dois) meses de reclusão e 42 (quarenta e dois) dias-multa, no valor unitário de 

um trigésimo do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos, a ser cumprida 

inicialmente no regime semiaberto. 

Consta da denúncia que: 

Informa a peça policial, iniciada por auto de prisão em 
flagrante,  que,  por  volta  das  18h:30m do  dia  14 de 
dezembro de 2011, o acusado juntamente com outra 
pessoa  conhecida  por  “Diego”  abordou  as  vítimas 
Arivaldo  Araújo  Sobreira  e  Sidnéya  das  Graças 
Carneiro Pereira e mostrando um revólver anunciou o 
assalto levando as carteiras das vítimas.

De  acordo  com os  autos  o  acusado  estava em um 
espetinho  que  fica  em  frente  ao  mercadinho  “O 
Beliscão”, situado no bairro “Novo Geisel” quando foi 
convidado  por  seu  companheiro  para  praticar  um 
assalto.  Na  ocasião  Diego  estava  em  uma  moto  e 
mostrou ao acusado um revólver que possuía. Assim, 
saíram na moto, ficando o denunciado na garupa com 
o  revólver.  Depois  de  percorrerem algumas  ruas  no 
bairro  do  Cristo  e  Geisel,  avistaram  as  vítimas  e 
efetuaram o assalto.

Desembargador João Benedito da Silva
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Na  fuga  foram  perseguidos  por  um  veículo  que 
passava pelo local,  ocasião em que Diego perdeu o 
controle da moto vindo a cair. O acusado procurou se 
esconder no quintal de uma casa, no entanto a Polícia 
Militar que já estava em diligência conseguiu detê-lo. 
Diego conseguiu escapar da perseguição policial. (fls. 
02/03)

A  materialidade  do  delito  está  consolidada  pelo  Auto  de 

Apresentação e Apreensão de fls. 13 e pela prova testemunhal acostada ao 

processo.

Quanto a autoria, embora o réu tenha confessado na fase policial, 

a negou em Juízo. Todavia, a prova colhida no autos é no sentido de que o 

recorrente,  juntamente  com  um  comparsa,  ameaçou  as  vítimas  de  forma 

violenta e lhes tomou as carteiras. 

O apelante pleiteia, à princípio, a aplicação ao caso do Princípio 

da Insignificância, alegando que as vítimas tiveram seu dinheiro restituído e, 

portanto, não sofreram nenhum prejuízo.

Inicialmente,  explico que para a configuração da insignificância 

mister a presença de quatro vetores: a mínima ofensividade da conduta do 

agente,  a  nenhuma periculosidade social  da ação,  o  reduzidíssimo grau de 

reprovabilidade  do  comportamento  e  a  inexpressividade  da  lesão  jurídica 

provocada. 

Assim, o Princípio da Insignificância deve ser analisado em cotejo 

com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado 

em matéria penal, no sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 

sob a perspectiva de seu caráter material. 

Sobreleva-se ressaltar que o sistema jurídico deve considerar o 
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fato  de  que  a  privação  da  liberdade  e  a  restrição  de  direitos  do  indivíduo 

somente  se  justificam  quando  necessárias  à  proteção  das  pessoas,  da 

sociedade e de outros bens jurídicos essenciais, especificamente naqueles em 

que os valores penalmente tutelados se exponham a dano, efetivo ou potencial, 

de significativa lesividade. 

Não  há,  diante  das  provas  carreadas  para  os  autos,  que  se 

admitir a hipótese da mínima ofensividade da conduta. O réu, em concurso de 

pessoas,  abordou  ousadamente  as  vítimas,  tomando  seus  pertences  sob 

ameaça,  só  tendo havido a restituição das carteiras,  documentos pessoais, 

dinheiro  e  cartão  de  crédito  àquelas  porque o  apelante  foi  preso enquanto 

fugia. Enfim, pela forma como foi perpetrado o delito, claramente se observa 

que  o  presente  caso  não  se  amolda  aos  requisitos  supra  mencionados, 

necessários ao reconhecimento da figura invocada.

Colaciono os seguintes julgados:

APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO MAJORADO PELO 
CONCURSO  DE  PESSOAS  -  ABSOLVIÇÃO  - 
IMPOSSIBILIDADE  -  MATERILIADADE  E  AUTORIA 
COMPROVADAS -  APLICAÇÃO DO PRINCIPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA  -  NÃO  CABIMENTO  - 
DESCLASSIFICAÇÃO  LESÃO  CORPORAL  - 
IMPOSSIBILIDADE -  -APLICAÇÃO DA ATENUANTE 
DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA - IMPOSSIBILIDADE 
-  ISENÇÃO  DAS  CUSTAS  -  MATÉRIA AFETA AO 
JUÍZO DA EXECUÇÃO - RECURSO NÃO PROVIDO.
[...]
2.  O  princípio  da  insignificância  não  é  aplicável  ao 
delito de roubo, pois se trata de delito complexo, que 
protege  além  da  inviolabilidade  do  patrimônio,  a 
integridade física da vítima sendo que, diante da grave 
ameaça exercida pelo agente contra a vítima para a 
prática  delitiva,  não  há  que  se  falar  em  mínima 
ofensividade  da  conduta,  em  reduzido  grau  de 
reprovabilidade e  inexpressividade da lesão jurídica. 
[...]  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0183.13.003399-
0/001,  Relator(a):  Des.(a)  Kárin  Emmerich  ,  1ª 
CÂMARA  CRIMINAL,  julgamento  em  28/10/2014, 
publicação da súmula em 07/11/2014)

Desembargador João Benedito da Silva
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APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO - PRELIMINAR DE 
NULIDADE  DA  SENTENÇA  -  AUSÊNCIA  DE 
INTIMAÇÃO  DA  DEFESA  ACERCA  DA  DATA  DA 
AUDIÊNCIA  PARA  OITIVA  DA  VÍTIMA  - 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA -  INOCORRÊNCIA - 
SÚMULA Nº 273 DO STJ - PRELIMINAR REJEITADA 
-  MÉRITO  -  AUTORIA  E  MATERIALIDADE 
COMPROVADAS  -  CONJUNTO  PROBATÓRIO 
CONTUNDENTE - PALAVRA DA VÍTIMA - ESPECIAL 
RELEVO - VERSÃO APRESENTADA PELOS RÉUS E 
PELAS  TESTEMUNHAS  DE  DEFESA  - 
INVEROSSÍMEL  -  AFASTAMENTO  DA CAUSA DE 
AUMENTO DE PENA DO ARTIGO 157, §2º, INCISO II 
DO  CP  -  NÃO  CABIMENTO  -  CONCURSO  DE 
PESSOAS  CONFIGURADO  -  DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA O DELITO DE FURTO SIMPLES OU PARA O 
CRIME  DE  APROPRIAÇÃO  INDÉBITA  - 
IMPOSSIBILIDADE  -  GRAVE  AMEAÇA 
CONFIGURADA - PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - 
INAPLICABILIDADE - REDUÇÃO DOS DIAS-MULTA - 
NECESSIDADE  -  ATENÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA 
PROPORCIONALIDADE  -  FIXAÇÃO  DOS 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  PARA DEFENSOR 
DATIVO - POSSIBILIDADE.
-  Havendo fortes  evidências  de que a  subtração foi 
permeada  de  palavras  ameaçadoras,  impossível  se 
cogitar  a  desclassificação  do  delito  em apreço para 
aqueles insertos no art. 155 ou 168 do Código Penal.
-  A  insignificância  deve  ser  aferida  levando-se  em 
consideração não só o valor da coisa subtraída, mas, 
também, outras circunstâncias capazes de demonstrar 
que a conduta foi ofensiva e reprovável, revelando-se 
incabível a aplicação do referido princípio na hipótese 
vertente, em que o delito foi praticado mediante grave 
ameaça.  [...]  (TJMG  -   Apelação  Criminal 
1.0216.11.003302-6/001,  Relator(a):  Des.(a)  Jaubert 
Carneiro Jaques , 6ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento 
em 14/10/2014, publicação da súmula em 24/10/2014) 

Pretende ainda o apelante a desclassificação do crime que lhe foi 

imposto para o delito de furto,  alegando que não houve violência  praticada 

contra as vítimas. 

Todavia, restou demonstrada a ameaça e a real intimidação das 

vítimas,  que  não  tiveram  condições  de  reagir,  preferindo  a  segurança  de 

Desembargador João Benedito da Silva
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apenas comunicar o fato à polícia. 

Conquanto as vítimas não tenham sido ouvidas em Juízo, os seus 

depoimentos na fase policial foram recepcionados por toda a prova produzida 

na instrução criminal, sendo que assim elas descreveram os fatos:

Arivaldo  Araújo  Sobreira: “Que  por  volta  das  18:30  horas, 

estava saindo do Mercadinho o Beliscão – Novo Geisel – na companhia de sua 

mulher, após, aproximadamente 100m (cem metros) foram abordados por dois 

homens que estavam em uma motocicleta modelo CG, de cor preta; Que o 

carona, mostrando uma arma de fogo, anunciou o assalto, tomando a carteira 

porta documentos tanto do declarante quando de sua esposa [...]” (fls. 07)

No  mesmo teor  o  depoimento  da  vítima  Sidnéya  das  Graças 
Carneiro Pereira às fls. 08.

Como  sabido,  nos  crimes  contra  o  patrimônio,  quase  sempre 

praticados na clandestinidade, a palavra do ofendido - se segura e coesa com 

os demais elementos de prova - sem intenção de incriminar um inocente ou ver 

agravada  sua  situação,  tem  relevante  valor  para  comprovar  a  autoria  e 

materialidade do delito. 

A ameaça de uso de violência, seguida da exigência de entrega 

dos bens em tom ameaçador são meios idôneos para incutir medo na vítima e 

impedi-la  de  esboçar  qualquer  reação,  caracterizando  a  grave  ameaça 

constitutiva  do  delito  de  roubo,  mormente  porque nos dias  de  hoje,  com a 

sociedade atemorizada, a simples ordem de alguém é mais do que suficiente 

para reduzir a possibilidade de defesa das pessoas. 

Neste sentido é a jurisprudência: 

Desembargador João Benedito da Silva
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APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO - PRELIMINAR DE 
NULIDADE  DA  SENTENÇA  -  AUSÊNCIA  DE 
INTIMAÇÃO  DA  DEFESA  ACERCA  DA  DATA  DA 
AUDIÊNCIA  PARA  OITIVA  DA  VÍTIMA  - 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA -  INOCORRÊNCIA - 
SÚMULA Nº 273 DO STJ - PRELIMINAR REJEITADA 
-  MÉRITO  -  AUTORIA  E  MATERIALIDADE 
COMPROVADAS  -  CONJUNTO  PROBATÓRIO 
CONTUNDENTE - PALAVRA DA VÍTIMA - ESPECIAL 
RELEVO - VERSÃO APRESENTADA PELOS RÉUS E 
PELAS  TESTEMUNHAS  DE  DEFESA  - 
INVEROSSÍMEL  -  AFASTAMENTO  DA CAUSA DE 
AUMENTO DE PENA DO ARTIGO 157, §2º, INCISO II 
DO  CP  -  NÃO  CABIMENTO  -  CONCURSO  DE 
PESSOAS  CONFIGURADO  -  DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA O DELITO DE FURTO SIMPLES OU PARA O 
CRIME  DE  APROPRIAÇÃO  INDÉBITA  - 
IMPOSSIBILIDADE  -  GRAVE  AMEAÇA 
CONFIGURADA - PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - 
INAPLICABILIDADE - REDUÇÃO DOS DIAS-MULTA - 
NECESSIDADE  -  ATENÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA 
PROPORCIONALIDADE  -  FIXAÇÃO  DOS 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  PARA  DEFENSOR 
DATIVO - POSSIBILIDADE.
[...]
-  Havendo fortes  evidências  de que a  subtração foi 
permeada  de  palavras  ameaçadoras,  impossível  se 
cogitar  a  desclassificação do  delito  em apreço para 
aqueles insertos no art. 155 ou 168 do Código Penal.
[...]  (TJMG -   Apelação Criminal   1.0216.11.003302-
6/001, Relator(a): Des.(a) Jaubert Carneiro Jaques , 6ª 
CÂMARA  CRIMINAL,  julgamento  em  14/10/2014, 
publicação da súmula em 24/10/2014) 

Apelação  Roubo  simples  tentado  Pretensão 
absolutória  Inadmissibilidade  -  Conjunto  probatório 
suficiente  à  condenação  Reconhecimento  da  vítima, 
aliado as suas palavras, os testemunhos dos policiais 
ouvidos  Impossibilidade  de  desclassificação  para  o 
delito de tentativa de furto, eis que comprovadamente 
o réu utilizou-se de grave ameaça para o cometimento 
do delito. Pena reduzida e regime prisional alterado. 
Recurso  parcialmente  provido. (TJSP.   Apelação  Nº 
0472755-11.2010.8.26.0000.  Relator(a):  Borges 
Pereira. Data do julgamento: 18/10/2011) Grifamos

Assim, se a ameaça surte o desejado efeito, intimidando a vítima 

a ponto de que esta não reaja, configura-se a grave ameaça e a violência do 

art.  157 do Código Penal, inviabilizando a desclassificação da conduta para 

Desembargador João Benedito da Silva
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furto, em qualquer de suas modalidades. 

De se repisar que, em crimes dessa natureza, a palavra da vítima 

merece total credibilidade, tendo fundamental valor probatório. 

Outrossim,  os  testemunhos  colhidos  durante  a  instrução 

processual  atestam  a  autoria  delitiva,  eis  que  os  policiais  militares  que 

participaram do flagrante confirmaram com segurança, na presença do Juiz, os 

fatos delituosos narrados na denúncia. Senão vejamos:

Lenilson Estevão da Silva, policial militar: 

Que não conhecia o acusado; Que foi acionado pelo 
CIOP para ir ao bairro do Geisel, quando uma dupla de 
moto tinha assaltado um casal, próximo ao mercadinho 
“O Beliscão”;  que o Policial  César  estava próximo a 
favlea da Citex; que eles passaram com a motocicleta 
correndo, cerca de 10 minutos após o assalto; que o 
policial César saiu na sua viatura em perseguição; que 
o denunciado caiu da motocicleta e tentou se esconder 
numa  casa  semi  construída;  […]  que  quando  o 
acusado caiu da motocicleta,  deixou cair  a  bolsa da 
vítima; que o policial César encontrou a arma; […] que 
o depoente pegou o acusado levou até ao mercadinho 
o “beliscão”; que no local as vítimas confirmaram que o 
acusado era um dos coautores do assalto; […] que a 
vítima disse que o acusado vinha na garupa e o outro 
ficou  pilotando  a  motocicleta;  Que  as  vítimas 
confirmaram que foi o acusado que apontou a arma e 
mandou  passar  a  bolsa  da  mulher  e  a  carteira  do 
marido; […] (fls. 69)

Roni César Dantas de Andrade, policial militar:

Que  o  depoente  estava  em  uma  viatura  na 
Comunidade Citex tendo recebido informação de uma 
assalto  no Geisel;  que dois  elementos  que estavam 
guiando fugiu na motocicleta e o carona saiu correndo; 
que  saiu  em  perseguição  a  este  e  o  encontrou 
escondido em um quintal de uma casa; que tal pessoa 
era o acusado aqui presente;  que o acusado estava 
com um revólver; […] (fls. 87)

Desembargador João Benedito da Silva



Processo n. 0001268-86.2012.815.2003

Não há notícias nos autos no sentido de que os policiais tivessem 

alguma intenção de prejudicar o acusado, pois o réu nada trouxe de concreto a 

respeito  de  tais  circunstâncias.  Além do  mais,  como sabido,  é  plenamente 

válido como prova o depoimento de policiais.

Na realidade,  há precedentes,  no Superior  Tribunal  de Justiça, 

reputando como válidos os depoimentos prestados pelos policiais que tenham 

efetuado  a  prisão  dos  acusados,  principalmente  quando  acompanhados  de 

outras provas e, mais ainda, após submetidos ao contraditório.

Nesse sentido:

“Para não se crer nos relatos extremamente coerentes 
dos  policiais,  civis  ou  militares,  necessário  seria  a 
demonstração  de  seus  interesses  diretos  na 
condenação do agente, pois, se de um lado o acusado 
tem  razões  óbvias  de  tentar  se  eximir  da 
responsabilidade  criminal,  por  outro,  os  policiais, 
assim  como  qualquer  testemunha,  não  tem motivos 
para incriminar inocentes, a não ser que se prove o 
contrário,  ônus  que  incumbe  à  Defesa.”   (TJMG. 
Apelação  Criminal  1.0079.12.064321-2/001. 
Relator(a):  Des.(a)  Alberto  Deodato  Neto.  Data  de 
Julgamento: 17/09/2013)

HABEAS  CORPUS.  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO. 
PENA:  7  ANOS E 4  MESES DE RECLUSÃO E 17 
DIAS-MULTA.   VALIDADE  DOS  DEPOIMENTOS 
PRESTADOS,  EM  JUÍZO,  POR  POLICIAIS  QUE 
EFETUARAM  A  PRISÃO.  PRECEDENTES  DESTE 
STJ.  PRETENSÃO  DE  ABSOLVIÇÃO  POR 
RECONHECIMENTO  DE  INSUBSISTÊNCIA  DAS 
PROVAS  DOS  AUTOS.  REVOLVIMENTO  DE 
MATÉRIA  FÁTICA.  IMPOSSIBILIDADE. 
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  ORDEM 
DENEGADA.  1.    Conforme  orientação  há  muito 
sedimentada  nesta  Corte  Superior,  são  válidos  os 
depoimentos dos policiais em juízo, mormente quando 
submetidos ao necessário contraditório e corroborados 
pelas demais provas colhidas e pelas circunstâncias 
em que ocorreu o delito, tal como se dá na espécie em 
exame. 2.   A absolvição do paciente por reconhecer a 
insubsistência do acervo probatório que dá suporte ao 

Desembargador João Benedito da Silva
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decreto condenatório implica exame aprofundado das 
provas, providência que refoge aos estreitos limites do 
Habeas  Corpus.  3.    Ordem  denegada,  em 
consonância  com  o  parecer  ministerial.  (STJ.  HC 
156.586/SP, Rel.  Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 27/04/2010, DJe 
24/05/2010) (grifo nosso)

Como  se  observa,  todo  o  conjunto  probatório  converge  para 

demonstrar  cristalinamente  que  o  acusado  praticou  o  delito  de  roubo 

qualificado, não autorizando de forma alguma a sua absolvição, como quer a 

defesa.

É por demais sabido que, nos crimes contra o patrimônio, quase 

sempre  praticados  na  clandestinidade,  nenhum  indício  pode  ser  olvidado, 

notadamente quando a res furtiva é apreendida em poder do acusado, como na 

hipótese vertente. Tanto mais que o ônus da prova, diante dos fatos provados, 

recai  sobre  o  réu,  que  não  conseguiu  se  desvencilhar  das  acusações  que 

pesam sobre ele. 

Desta forma, e por todo o exposto, mantenho a condenação do 

apelante pelo  delito  de  roubo,  em todos os  seus termos.  As circunstâncias 

judiciais  do  artigo  59  do  Código  Penal  foram devidamente  sopesadas  pelo 

Magistrado  de  primeiro  grau.  A  penalidade  foi  corretamente  aplicada  e 

fundamentada na sentença,  obedecendo-se  ao critério  trifásico  previsto  nos 

artigos 59 e 68 do Codex, bem como o princípio da individualização da pena, 

pelo que, não há que se fazer qualquer retificação. 

O julgador de 1º grau aplicou a pena base apenas seis meses 

acima  do  mínimo  legal,  porém  em  face  da  circunstância  atenuante  da 

confissão,  houve  a  redução  para  4  (quatro)  anos,  sendo  tal  quantum 

aumentado de 1/3 (um terço) tendo em vista as qualificadoras reconhecidas na 

sentença, resultando numa pena de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de 

reclusão e 36 (trinta e seis) dias multa para cada vítima. A seguir, ao aplicar a 
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regra do concurso formal ao caso (art. 70 do Código Penal), restou uma das 

penas, já que idênticas, aumentada de 1/6 (um sexto), resultando em  06 (seis) 

anos e 02 (dois) meses de reclusão e 42 (quarenta e dois) dias-multa, a ser 

cumprida em regime semiaberto. Sentença mantida em todos os seus termos.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio, 

Presidente,  em exercício,  da  Câmara  Criminal.  Participaram do  julgamento, 

além do relator, o Exmo. Sr. Des.  Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Dr. 

Wolfram da Cunha Ramos( Juiz de direito convocado em substituição ao Exmo. 

Sr. Des. Hoás de Brito Pereira Filho). Ausente, justificadamente, Des.  Carlos 

Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. José Marcos Navarro 

Serrano, Procurador  de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 16 (dezesseis) dias do mês de  dezembro do ano de 

2014.

Dr. Marcos William de Oliveira
Juiz de Direito convocado

RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


